
 

 

Julho 

Trata este Informativo de seleção criteriosa da recente jurisprudência dos 
Tribunais Superiores na área disciplinar, para divulgação restrita. 

 

STF 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INOCORRENCIA. 
SUSPEIÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA TESTEMUNHAL. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REAPRECIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  

 

1. Agravo Interno contra decisão que negou provimento a Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança. II. QUESTÃO JURÍDICA EM DISCUSSÃO 2. 
Discute-se a regularidade de decisão proferida em Processo Administrativo 
Disciplinar, objeto de análise pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de 
Mandado de Segurança. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. Vislumbrando que os 
fatos imputados ao impetrante são tipificados concomitantemente como 
infração administrativa e penal, aplica-se o prazo prescricional definido pela 
legislação criminal, nos termos do art. 142, § 2º, da Lei 8.112/1990 e, ainda, 
do art. 1º, § 2º, da Lei 9.873/1999, conforme já definido pela jurisprudência 
desta CORTE. No mesmo sentido, cito: RMS 37.468 AgR, Relator: Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, DJe de 20/09/2021). 4. Esta 
SUPREMA CORTE “não autoriza anulação de processo administrativo 
disciplinar diante da mera alegação de suspeição de membro da 
Comissão Processante, sem que haja prova concreta da ocorrência de 
comportamento tendencioso” (RMS 31.859 AgR, Relatora: Min. ROSA 
WEBER, Primeira Turma, DJe de 26/08/2020), possuindo firme orientação 
de que “a alegação de parcialidade em processo administrativo 
disciplinar deve ser demonstrada a partir de prova pré-constituída e 
inequívoca” (RMS 39.749 AgR, Relator: Min. CRISTIANO ZANIN, Primeira 
Turma, DJe de 04/07/2024). 5. O indeferimento motivado de prova pericial 
consistente na oitiva de testemunhas, tido por desnecessário pela Comissão 



 

do PAD, não configura nulidade do processo administrativo disciplinar por 
violação aos princípios do devido processo legal e ampla defesa. Esse 
entendimento encontra respaldo na jurisprudência da CORTE, segundo a 
qual “o indeferimento fundamentado do pedido de produção de provas 
consideradas impertinentes, em processo administrativo disciplinar, não 
caracteriza cerceamento de defesa” 

(RMS 39869 AgR, Órgão julgador: Primeira Turma, Relator(a): Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Julgamento: 07/10/2024, Publicação: 
09/10/2024).  

 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE 
DEMISSÃO. INASSIDUIDADE HABITUAL. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. NEGATIVA DE PROVIMENTO.  

 

1. Agravo regimental em recurso ordinário em mandado de segurança contra 
acórdão em que o Superior Tribunal de Justiça confirmou a demissão de 
servidor público em razão de inassiduidade habitual. 2. A decisão recorrida 
está alinhada com a legislação e com a jurisprudência desta Corte. 3. 
Cabimento do rito sumário. Composição da comissão julgadora por dois 
servidores estáveis, nos termos dos arts. 133, I e 140 da Lei nº 8.112/1990. 
4. Não há qualquer impeditivo legal de que a comissão de inquérito em 
processo administrativo disciplinar seja formada pelos mesmos 
membros de comissão anterior que havia sido anulada. Precedentes. 5. 
Ausência de violação ao contraditório e à ampla defesa. O 
indeferimento do pedido de produção de provas consideradas 
impertinentes, em processo administrativo disciplinar, não caracteriza 
cerceamento de defesa. Ausência de demonstração concreta de 
prejuízo à defesa. 6. Para divergir das conclusões assentadas, seria 
necessária a produção de novas provas, o que é incompatível com o rito 
sumário do mandado de segurança. 7. Agravo regimental não provido. 

 

RMS 39327 AgR, Órgão julgador: Primeira Turma, Relator(a): Min. FLÁVIO 
DINO, Julgamento: 25/03/2024,Publicação: 03/04/2024.  
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL. DEMISSÃO. OPERAÇÃO ALCATEIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMISSÃO 
PROCESSANTE. IMPARCIALIDADE. PARTICIPAÇÃO DO MESMO 
MEMBRO EM OUTRO PROCESSO. FATOS DIVERSOS. POSSIBILIDADE. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. INCIDENTE DE SANIDADE 
MENTAL. CERCEAMENTO DE DEFESA E AFRONTA AO 
CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. No caso, trata-se de mandado de segurança impetrado com o intuito de 
anular a Portaria do Ministério da Justiça e Segurança Pública que lhe 
aplicou a pena de demissão do cargo de Policial Rodoviário Federal, pelo 
enquadramento nas infrações disciplinares previstas nos arts. 117, inciso XI, 
e 132, incisos IV e XI, ambos da Lei n. 8.112/1990. Segundo a jurisprudência 
consolidada desta Corte Superior, o controle jurisdicional do PAD 
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e à legalidade do 
ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no mérito administrativo, 
a impedir a análise e a valoração das provas constantes no processo 
disciplinar. Precedentes.3. Da leitura atenta dos autos, percebe-se que a 
comissão processante, ao sugeriu a abertura de novo procedimento para a 
instauração do PAD, não emitiu qualquer juízo de valor acerca da conduta 
praticada pelo indiciado, mas apenas constatou suspeitas de transgressão 
disciplinar, limitando-se a narrar os fatos apurados no inquérito policial, a 
partir das provas já coletadas até então. 4. "De acordo com a 
jurisprudência do STJ, a participação de membro da comissão 
processante em mais de um processo administrativo disciplinar 
envolvendo o mesmo investigado não macula a imparcialidade quando 
a apuração tratar de fatos distintos." (MS n. 22.019/DF, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, julgado em 27/5/2020, DJe de 14/8/2020.) 5. Ademais, a 
jurisprudência desta Casa é firme no sentido da necessidade de efetiva 
demonstração dos prejuízos à defesa como pressuposto para a nulidade do 
processo administrativo disciplinar, em homenagem ao princípio pas de 



 

nullité sans grief, assim como a demonstração da falta de imparcialidade e 
do impedimento dos membros da comissão processante requer dilação 
probatória, o que é inviável na via eleita. Precedentes. 6. Por fim, não 
procede a alegação de nulidade do incidente de insanidade mental, 
instaurado em face do impetrante, uma vez que os documentos 
colacionados aos autos levam à conclusão de que transcorreu em 
conformidade com os requisitos legais, pois o advogado do impetrante foi 
devidamente intimado e o laudo pericial foi elaborado por junta médica 
integrada por três médicos, sendo um deles psiquiatra, após prévio exame 
do impetrante, respeitando-se o trâmite previsto no art. 160 da Lei n. 
8.112/1990. 7. Agravo interno desprovido. 

 

AgInt nos EDcl no MS 21018 / DF, AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA, 2014/0123332-0 
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